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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO 
ADMINISTRATIVO.  PENSÃO  POR  MORTE. 
BENEFICÁRIA  MAIOR  DE  21  ANOS.  PRORROGAÇÃO 
ATÉ 24 ANOS. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. AUSÊNCIA 
DE  PREVISÃO  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
PRORROGAÇÃO. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

A lei 8.112/90 leciona taxativamente que os beneficiários de 
pensão por morte de servidor, não reconhecendo o benefício 
àquele  maior  de  21  anos,  salvo  em  caso  de  invalidez. 
Estudante universitário que pretende extensão da concessão 
do benefício  até  os  24  anos não possuem direito  líquido  e 
certo a amparar tal desiderato. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, denegar a segurança, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 132.

Relatório



Marina  Maria  Montenegro impetrou  mandado  de  segurança 
contra  ato  supostamente  ilegal  praticado  pelo  Presidente  da  PBPREV  –  Paraíba 
Previdência.

Alega  que  recebia  a  pensão  por  morte,  através  de  seu 
representante  legal  Salviano  Henrique  Vieira  Montenegro,  em  razão  de  ser 
dependente de sua avó (Aureolina Vieira Montenegro) por ser, à época da morte, 
menor de idade. Após ser atingida a maioridade civil (21 anos), a PBPREV cancelou o 
seu benefício.

Aduz a impetrante que, é estudante do 3º período do curso de 
administração  na  Faculdade  Internacional  da  Paraíba  –  FPB,  em  João  Pessoa, 
necessitando da referida pensão para custear seus estudos e prover outras despesas 
pessoais.

Afirma que o ato de cancelar a pensão afronta o legítimo direito 
constitucional de subsistência e da dignidade da pessoa humana, vez que, tem como 
fonte única de renda a pensão que ora se busca o restabelecimento.

Alega que a jurisprudência atual admite que os filhos ou netos 
que estão sob a guarda ou tutela não percam a condição de dependente até os 24 
anos, de forma que possui o direito à percepção do benefício de pensão por morte, 
desde que se encontre cursando universidade, o que é o caso dos autos.

Após farta argumentação, focada na violação do suposto direito 
líquido e certo de receber a pensão, pugna pela gratuidade judiciária e concessão da 
tutela  antecipada  para  que  seja,  imediatamente,  restabelecido  o  pagamento  de 
pensão por morte até então pagos à impetrante,  até que conclua o curso de nível 
superior ou, até que atinja 24 anos de idade.

Pedido liminar indeferido. (fls. 108/109)

Informações às fls. 113/118.

O Ministério Público opinou pela não concessão da ordem. (fls. 
125/128)

       



É o relatório.

VOTO

Como se infere do caderno processual, o cerne da questão gira 
em torno do pagamento do benefício da pensão deixada pela morte de sua avô, Sra. 
Aureolina Vieira Montenegro.

Narra a impetrante que vivia sob a sua guarda, desde fevereiro 
de 1994, reconhecida através de ordem judicial, e, em razão do seu falecimento em 
outubro de 1999, passou a receber duas pensões mensais da  antiga servidora.

Afirma na exordial  que  se  encontra  com 21 anos de idade e 
cursa o 3º período do Curso de Administração da Faculdade Internacional da Paraíba 
-FPB, necessitando do retorno do pagamento da mencionada pensão para que assim 
possa concluir seus estudos, de forma que não há amparo legal para a suspensão do 
benefício.

Com efeito, a jurisprudência do STJ é remansosa no sentido de 
que, a pensão por morte é devida ao dependente menor de 21 anos ou inválido, não 
sendo possível, em face de ausência de previsão legal, a prorrogação do recebimento 
desse benefício até os 24 anos, ainda que o beneficiário seja universitário.

Assim, ainda que a autora esteja cursando universidade, não há 
amparo legal para que continue a perceber a pensão temporária até os 24 (vinte e 
quatro) de idade ou até mesmo a conclusão dos estudos.

A  Lei  n.  8112/90  dispõe  sobre  a  perda  da  condição  de 
beneficiário de pensão alimentícia, in verbis:

Art. 222. Acarreta perda da qualidade de beneficiário: 

I - o seu falecimento; 
II  -  a anulação do casamento,  quando a decisão ocorrer  após 
a concessão da pensão  ao cônjuge; 
III - a cessação de invalidez, em se tratando de beneficiário 
inválido; 
IV - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa  designada, 
aos 21 (vinte  e um) anos de  idade; 

       



V - a acumulação de pensão na forma do art. 225; 
VI - a renúncia expressa.

Como se observa,   foi  fixado como termo final do direito  ao 
benefício  por  morte  a  data  em  que  o  dependente  atinga  a  citada  idade  limite, 
apresentado-se  como  única  exceção  a  invalidez,  situação  esta  não  presente  na 
hipótese dos autos.

O tema não é novo no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 
que consolidou o prazo estabelecido no art.  222,  IV,  da Lei n.  8.112/90. Sobre a 
matéria, colaciono os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE.  FILHA  NÃO-INVÁLIDA  DE  SERVIDORA 
PÚBLICA FALECIDA. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO AOS 21 
ANOS  DE  IDADE.  PRORROGAÇÃO  ATÉ  OS  24  ANOS 
POR SER ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO  NA  LEI  8.112/90.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Esta 
Corte Superior de Justiça possui jurisprudência  no sentido 
de que, ante a ausência de previsão legal – uma vez que a Lei 
n.º 8.112/90 é taxativa ao determinar que, após completados 
de 21 anos de idade, somente o(a) filho(a) inválido(a) tem o 
direito de continuar percebendo a pensão – é impossível a 
prorrogação do benefício aos que, não possuindo invalidez, 
ultrapassaram  o  mencionado  marco  temporal,  ainda  que 
estudantes  universitários.  2.  A  propósito  da  alegada 
incidência  analógica  da  Súmula  358  desta  Corte,  entendo 
desarrazoada  a  pretensão,  pois  a  lide  de  natureza 
previdenciária admite apenas interpretação da própria lei de 
regência, sendo incabível julgar a controvérsia com alicerce 
em  exegeses  analógicas  de  leis  –  ou  mesmo  súmulas  de 
tribunais  –  estranhas  ao  âmbito  da  previdência  social.  3. 
Agravo regimental desprovido. 1

ADMINISTRATIVO.  PENSÃO  TEMPORÁRIA.  TERMO 
FINAL.  FILHO  MAIOR  DE  21ANOS.  PRORROGAÇÃO. 

1 AgRg  no  REsp  945426  /  PR  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  2007/0094008-9   Relator(a)   Ministra 
LAURITA VAZ (1120)   Órgão Julgador  T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 18/09/2008 

       



CONCLUSÃO  DO  CURSO  UNIVERSITÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. O art. 222, IV, da Lei n. 8.112/90 fixou 
como termo final para a pensão temporária a data em que o 
dependente  atinge a  maioridade,apresentado-se como única 
exceção a invalidez .2 Em face da ausência de previsão legal, 
mostra  inviável  a  pretendida  prorrogação  do  benefício 
previdenciário até que filho maior complete 24 anos de idade 
ou  conclua  o  estudo  universitário.3.  Recurso  especial 
provido.2

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
FEDERAL.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  8.112/90.  IDADE-
LIMITE.  21  ANOS.  ESTUDANTE. CURSO 
UNIVERSITÁRIO.  PRORROGAÇÃO  ATÉ  OS  24  ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
IMPROVIDO.  1.  Nos  termos  do  art.  217,  II,  "a",  da  Lei 
8.112/90, a pensão pela morte de servidor público federal será 
devida aos filhos até o limite de 21 anos de idade, salvo se 
inválido,  não  se  podendo  estender  até  os  24  anos  para  os 
estudantes universitários,  pois  não  há  amparo  legal  para 
tanto.  Precedentes  do  STJ.  2  Recurso  especial  conhecido  e 
improvido. 3

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  PENSÃO  POR  MORTE. FILHO 
NÃO-INVÁLIDO.  CESSAÇÃO  DO  BENEFÍCIO  AOS  21 
ANOS  DE  IDADE.  PRORROGAÇÃO  ATÉ  OS  24  ANOS 
POR SER  ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO  NA  LEI  8.213/91.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  1.   A  jurisprudência  do  STJ  já 
firmou o entendimento de que a  pensão por morte é devida 
ao filho menor de 21 anos ou inválido, não sendo possível, 
em  face  da  ausência  de  previsão  legal,  a  prorrogação  do 
recebimento  desse  benefício  até  os  24  anos,  ainda  que  o 

2 REsp 1074181 / PB RECURSO ESPECIAL 2008/0150311-6   Relator(a) Ministro JORGE MUSSI (1138)  Órgão Julgador T5 - 
QUINTA TURMA Data do Julgamento  23/06/2009 
3 REsp 1008866/PR, Min. Arnaldo Esteves Lima, 5ª Turma, j. Em 16/04/2009

       



beneficiário  seja  estudante universitário.  2.   Agravo 
Regimental desprovido. 4

Esta  Côrte  de  Justiça  não  destoa  deste  entendimento.  Nesse 
sentido destaco os seguintes precedentes, in verbis:

MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
ADMINISTRATIVO  DE  PAGAMENTO  DA  PENSÃO  POR 
MORTE. REQUERENTE COM IDADE SUPERIOR A 21 (VINTE 
UM)  ANOS  NA  DATA  DO  ÓBITO  DA  SEGURADA. 
CARACTERES  DA  DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA  E  DA 
QUALIDADE DE ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. ELEMENTOS 
FÁTICOS  NÃO  CONTEMPLADOS  NA  LEI  QUE  REGULA  A 
PRESTAÇÃO  EM  DISCUSSÃO.  NORMAS  DO  IMPOSTO  DE 
RENDA  E  DOS  MILITARES  NÃO  INCIDENTES  NO  CASO 
CONCRETO.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM.  -  Em  se  tratando  de 
pedido  de  pensão  por  morte,  a  Lei  Federal  n°  8.213/91,  por 
constituir  regra  previdenciária  especial,  tem  preferência  sobre  a 
norma geral do Código Civil, devendo, portanto, ser observado o 
disposto  nos  arts.  16,  I,  e  77,  §  2°,  II,  daquela  legislação,  que 
preveem, para o filho do segurado, a concessão do benefício até os 
21  vinte  e  um  anos  de  idade.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  
Processo Nº 20119655920148150000, 2ª Seção Especializada Cível, Relator  
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 27-05-2015)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PENSÃO POR MORTE. LEI 8.213/91.  IDADELIMITE.  21 ANOS. 
ESTUDANTE. CURSO UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO ATÉ 
OS  24  ANOS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTE  TRIBUNAL. 
SEGUIMENTO NEGADO. A pensão pela morte do pai será devida 
até o limite de vinte e um anos de idade, salvo se inválido, não se 
podendo estender até os 24 anos para os estudantes universitários, 
pois  não  há  amparo  legal  para  tanto.  Precedentes.  2.  Recurso 
especial conhecido e provido. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº  
20020121056762001,  -  Não possui -,  Relator DR WOLFRAM DA CUNHA RAMOS -  
JUIZ CONVOCADO , j. em 25-10-2012)

4 AgRg no REsp 1069360/SE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 5ª Turma, j. em 30.10.08

       



Portanto, o caso dos autos não se enquadra na hipótese que 
admite a continuidade do benefício, porquanto a ex-pensionista já conta com mais de 
21 anos, bem como o Poder Judiciário não pode ampliar o alcance das normas legais 
mencionadas.

Como o ato editado pela autoridade coatora está em sintonia 
com a dogmática jurídica vigente, inexiste qualquer retoque a ser efetivado por este 
Órgão judicial.

Feitas  estas  considerações,  amparado  em  todos  os 
fundamentos  acima expostos,  DENEGO A ORDEM REQUERIDA,  em harmonia 
com o parecer ministerial.

É o meu voto.

 DECISÃO

A Segunda Seção Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade,  denegar a segurança, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador João 
Alves da Silva, Presidente. Relator: Desembargador João Alves da Silva. Participaram 
do  julgamento,  ainda,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Frederico 
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira. Ausente,  justificadamente,  a Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes, o Des. José Aurélio da Cruz e o Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
com jurisdição limitada para substituir a Desa. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento  a  Excelentíssima  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Procuradora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Sessão  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 16 de setembro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva

       



Relator

       


